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Art. 1. Fica concedido o, título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Senhor Márcio Marcelo
Brito Machado.
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vigor na data de sua publicação.
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Art. 28 Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Art. 28 Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Brasília, O~ de janeiro de 2006 Brasília, O~ de janeiro de 2006

~
Deputado W%LSORL~

Primeiro Secredário no .exercício
présidência

da
"...Deputado WILSORLI_

Primeiro secret~rio no exercício
i Presidência

da

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.215, DE 2006
(Autoria do Projeto: Deputado Wilson Lima) DECRETO LEGISLATIVO N° 1.217, DE 2006

(Autoria do Projeto: Deputado Pedro Passos)

Brasília, O~ de janeiro de 2006

Art. 18 Fica concedido o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Senhor Gerardo
Carneiro de Aguiar.

Art. 28 Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

o título de
Rcmor'rio d.
ao SeDhor

Andrade

Legislativa do
eu promulgo o

Concede
Cidadão
Bra.ilia
Bdail.on
".cu-nto.

Faço saber que a Câmara
Distrito Federal aprovou e
seguinte Decreto Legislativo:

Art. li Fica concedido o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Senhor Edmilson
Andrade Nascimento.

Art. 28 Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

o título de
Rcmor'rio de
ao SeDhor

Carneiro de

Legislativa do
eu promulgo o

Concede
Cidadão
Bra.ilia
Gerardo
Aguiar.

Faço saber que a Câmara
Distrito Federal aprovou e
seguinte Decreto Legislativo:

Brasília, O~ de janeiro de 2006

Deputii:0~LSOR L~Primeiro Secr ário no exercício da
esidência

~
Deputado ~LSOR LI_ \

Primeiro Secret~io no exercídio da
. Presidência I

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.216, DE 2006
(Autoria do Projeto: Deputado Aguinaldo de Jesus)

Órgão Oficiai do Poder Legislativo do Distrito Federal
D'ÁR'O DA CÂMARA LEGISLATIVA

Concede o título de
Cidadão Ronor'rio4e
Bra.ilia ao Senhor
Rolail.on Araújo de Lima.

Legislativa do
eu promulgo o

o título de
RODor'rio de
ao SeDhor _rio
de Oliveira.

Concede
CidadAo
Bra.ilia
Gilberto

Brasília, O~ qe janeiro de 2006

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.218, DE 2006
(Autoria do Projeto: Deputado Pedro Passos)

Faço saber que a Câmara
Distrito Federal aprovou e
seguinte Decreto Legislativo:

Art. 18 Fica concedido o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Senhor Mário Gilberto
de Oliveira.

Art. 28 Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Legislativa do
eu promulgo o

título de Cidadão
Senhor Robmi1son

Faço saber que a Câmara
Distrito Federal aprovou e
seguinte Decreto Legislativo:

Art. 18 Fica concedido o
~onorário de Brasília ao
.Araújo de Lima.
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Brasília, O~ de janeiro de 2006

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.222, DE 2006
(Autoria do Projeto: Deputado Wilson Lima)

Honorária de Brasília à Senhora Maria Lourdes
de Melo Coelho. .

Art. 2Q Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

••DePut~do WILSORLID
Primeiro Secretário no exercício da

Presidência

de
de

.lia
Lope.

Legislativa do
eu promulgo o

o titulo
IIoD.or'ria
1 SeD!aora
Pire.

Ccmc:e4e
ci4a41
Bradlia
Kaurieio
Vieira.

Faço saber que a Câmara
Distrito Federal aprovou e
seguinte Decreto Legislativo:

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.219, DE 2006
(Autor~a do Projeto: Deputada Eliana Pedrosa)

~
Deputaqo WILSORLID.

Primeiro secr~ário no exercício da
Presidência

CODCe4eo titulo
CidadAo IIoD.orÚ'io
aradlia ao 8eDbor
Vieira Barreto.

Faço saber que a Câmara Legislativa do
Distrito Federal aprovou e eu promulgo o
seguinte Decreto Legislativo:

Art. 1. Fica concedido o título de Ci~a~o
Honorário de Brasília ao Senhor. José V~e~ra
Barreto.

Art. :aI Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Brasília, 0'1 ,de janeiro de 2006

/
DECRETO LEGISLATIVO N° 1.220, DE 2006

(Autoria do Projeto: Deputada Maria da Guia)

CODCe4eo ti tulo ele
Ci4a41 IIoD.or'ria ele
aradlia 1 SeD!aoraAlIa
llaria perreira •• 10.

Faço saber que a Câmara Legislativa do
Distrito Federal aprovou e eu promulgo o
seguinte Decreto Legislativo:

Art. li Fica concedido o título de Cidadã
Honorária de Brasília à Senhora Ana Maria
Ferreira Melo.

Art. :aQ Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Art. li Fica concedido o título de Cidadã
Honorária de Brasília à Senhora Nélia Maurício
Pires Lopes Vieira.

Art. 2Q Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Brasília, O~ de janeiro de 2006

•Deputado lftLSOR LDIA
Primeiro secretário no exercício da

Presidência

DECRETO LEGISLATIVO NO 1.223, DE 2006
(Autoria do Projeto: Deputado Chico Vigilante)

Brasília, O~ de janeiro de 2006
Ccmc:e4e o titulo ele
Ci4adAo IIoD.or'rio ele
Bra.ilia ao 8eDbor-'reio
~. aa.to ••

,
~

Deputado WILSORLDIA
Primeiro secr,tário no exercício da

Presidência . Faço saber que a Câmara
Distrito Federal aprovou e
seguinte Decreto Legislativo:

Legislativa do
eu promulgo o

DECRETO LEGISLATIVO NO 1.221, DE 2006
(Autoria do Projeto: Deputada Maria da Guia)

Ccmc:e4e o ti tulo ele
Ci4a41 lIoD.orÚ'ia ele
ara.Uia 1 8eDborallaria
Lou.rc1e. ele •• 10 Coelho.

Art. li Fica concedido o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Senhor Márcio Thomaz
Bastos.

Art. 2Q Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Brasília, 0'1 ~ de janeiro de 2006

Art. 1. Fica concedido o titulo de Cidadã

Faço saber que a Câmara
Distrito Federal aprovou e
seguinte Decreto Legislativo:.

Legislatlva do
eu promulgo o •Deputado IWILSOIILUa

Primeiro secret~io no exercício da
; Pre8idência
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DECRETO LEGISLATIVO N° 1.224, DE 2006
(Autoria do Projeto: Deputada Maria da Guia)

CODC~ o título da
CidadAo BoDor'rio da
Bradlia ao Arcebi.po da
Bra.Uia Dca Joi.o Bra. da
Avi ••

Art. 3° Esta Lei Complementar entra em
vigor na data de sua publicação.

Art. 4° Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 07 de dezembro de 2005.

Faço
Distrito
seguinte

saber que a Câmara
Federal aprovou e

Decreto Legislativo:

Legislativa
eu promulgo

do
o

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 118, DE 2005

Sala das Sessões, 20 de dezembro de 2005.

o lote 6/5 será
mínima de área

máxima de construção
destinada ao uso

Art. 1R Fica concedido o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Arcebispo de Brasília
Dom João Braz de Aviz.

Art. 2 R Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Brasília, O~_ de janeiro de 2006

Deputado w:tLSOJI LDIA
Primeiro secretário no exercício da

pr,ksidência

Redações Finai_s _

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 104, DE 2004

REDAÇÃO FINAL

~tera a Lei Complementar
n° 700, de 4 de outubro
de 2004, que "altera a
redação da Lei
Complementar que menciona
e dá outras
providências".

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. l° Fica inserido, no texto da Lei
Complementar nO 700, de 4 de outubro de 2004,
um novo artigo 3°, com a seguinte redação:

"Art. 3° A contribuição do Distri to
Federal, de suas autarquias e fundações
para o custeio do regime de previdência de
que trata o artigo 40 da Constituição
Federal será o dobro da contribuição do
servidor ativo, devendo o produto de sua
arrecadação ser contabilizado em conta
específica.
~ 1° O Distrito Federal é responsável pela
cobertura de eventuais insuficiências
financeiras decorrentes do pagamento de
benefícios previdenciários pertinentes ao
regime de que trata o caput ..
~ 2° A contribuição do Distrito Federal, de
suas autarquias e fundações para o custeio
da previdência a que se refere o caput será
calculada também em relação aos servidores
inativós."
Art. 2° Os atuais artigos 3°, 4° e 5°, da

Lei Complementar nO 700, de 4 de outubro de
2004, ficam renumerados, respectivamente, para
artigos 4°, 5° e 6°.

REDAÇÃO FINAL

Define os parâmetros de
uso e ocupação do solo de
lotes~ do Trecho 04 do
Setor de Múltiplas
Atividades Sul' - SOU; da
Região Administrativa
Plano Piloto - RA I e dá
outras providências.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. 1° Para os lotes 6/3, 6/4 e 6/5 do Trecho
04 do Setor de Múltiplas Atividades Sul - SMAS,
antigo Setor de Áreas Isoladas Sudoeste - SAI/SO,
da Regiâo Administrativa Plano Piloto RA r,
serão permitidos.os usos e atividades relacionados
no Anexo desta Lei, os quais estão de acordo com a
Classificação de Usos e Atividades para o Distrito
Federal aprovada pelo Decreto nO 19.071, de 06 de
março de 1998.

Parágrafo unl.CO. O Lote 6/5 terá como
destinação principal o uso comercial de bens e de
serviços, com atividades de serviços de transporte
terrestre.

Art. 2° A taxa máxima de ocupação permitida
para os imóveis de que trata o artigo anterior
será de 40% (quarenta por cento) da área dos
lotes, respectivamente.

Art. 3° A taxa máxima de construção permitida
para os imóveis de que trata o art. l° desta Lei
será de 160% (cento e sessenta por cento) da área
dos lotes, respectivamente.

Parágrafo único. Para
obrigatória a construção
equivalente à metade da taxa
estabelecida neste artigo,
principal.

Art. 4° A altura máxima das edificações
permitidas para os lotes do Trecho 04 do Setor de
Múltiplas Atividades Sul - SMAS será de 12 metros
a partir da cota de soleira a ser fornecida pela
Administração Regional, excluídas a~caixa d'água e
a casa de máquinas.

Art. 5° Os demais parâmetros aplicáveis aos
imóveis de que trata esta Leí Complementar serão
definidos pelo Poder Executivo.

Art. 6° Esta Lei Complementar entra em vigor
data de sua publicação.

Art. 7° Revogam-se as disposições em
contrário, bem como a Lei Complementar nO 229, de
5 de julho de 1999.
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ANEXO AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N .•
uso ATIV.

ATMqADE "';,"" GRUPO CUIa
CUlI.

REF.
,c6o. Ec60. ISOC.

c60. REV,

~ 52 COM£RCIQ
OI VARE.nSTAE 52
IElMÇOI OE.PNW;MJOE

OBJETOS 52.1 Com6<do ""'"l'" nIo 52.1PESSCWSE
llOMEST1COS -- 52.11~ Com6<do voqj'"do 52.11

mel'Clldoriu ••.• gttaI. com__ do_

dMnIlclGI.c:om •••••
.-nd8 'l4*kw • 5000......._.
hlpo ••••••••••

52.12~ 52.11
Cclm'"=ioVl"'tade
m8fClldorillem gerat, com
predornil'llncilldeprodytOl
alimentldoa, com .tiro di
•••••• entre 300.5000
metfOlquld~.•..••...-

52.13-2 52.11
Com6tdo vwefilla de
lMfCedoriu em geral, com
Pf'ÔOl'\'linlncildtprodutaa
.lftlantJc:tc., com .,.. di
vendII inferior • 300 metroI
ctU8dradol-~ive'"
decon~

52.14-0 Com6fdo vaJ8jiltli de 52.11
rnefCMIoriII.em geral,com
predomlnAncq de produtol
.lknentle*
Industrilliz.ldol - klju de=--52.15-9 Com6telo Vlrejisl, nto 52.19
eapedallz.ado,lem
predomintna. de produtos
.mentldoa

52.2 Comercio v.rejist. de 52.2
proclulos.limentlclot. 52.21-3 52.20bebil:lue furno,em ComerciO varejiltll de
lojuespedlliUld •• procIulos de pld.ria, de

Imlclrtio, frios e conseM'

52.22-' Com6rcio varejlsla de 52.20
doce" balal. bombons,
confetes e Hmelhlntes

52.23-0 Comercio Vllrejilhl de 52.20
<OrneS ••••• _

52.29-9 Com6n:fa V'.I, de 52.20
oulrolprodutOl
aJftlllnllclos nlo
espedflcllclos
anterionnente 11de
produtos de fumo

52.3 ComêrcioVllrejiStade 52,3
tecidOS,lIrtlg03de 52.31.(1 Comercio varejista de 52.32
armarinho, veslu.trlo, lecldose Irtigos ele
calçados, em lajes armarinho
especialtzadas

52.32-9 Com6tclovarejislade 52.32
.Jtigos da WIIluiria e
complementos

52.33-~ Com6rçia varejista de 52.32

I I ceiçados, artigOSde couro.-52." Com~rcia varejista de 523

outrol produtos, em 52 .••1-8 Com6fciavlrejilllde 52.31laj'lespecllliZlda. produtos tarmKiluticos,
Irt!golmtdicole
or1aptdicol, de perfwnlrlll
eCOltrltllcD

52.42-6 52.33
Com6rda VIINf.ta de
m'cl\lln •• e aplrdKJI de
UIOt dom6lticos e peuoaI,
discos ti Instrumentos
muslca.

52.4-A Com'rcIa varej.1I de 52.3
O\ItmIprodUlc.,em 52.••.• Com6n:1a val1ljiS1ade 52.33
1aj11~IIZ1du m6vetl,.rtigalde

ilumlnlÇlo.outroIaJ'ÜOOll
paraAllldtndII

52.45-0
Comtrcla vll1ljllta de 52.39
equlpamenlc. • ml:terillll

~
paraeaert6ria;lnfarmitlca
ecomun~

52.46-11 Cam6rciaVIIrwjillldi 52.39
livrai, jomail, reviItn e
_ria

52."9-3 Comercia vIAljiIte di 52.39

\ outros produtOl nlo..•..•..-
Interiatmente

52\
52.S

~deobjetOl Replraç:lO e m.nuttlnçlo
penol. e dam6stlcos 52.71-0 de m~ulnlS e de 52.60

apaAllhoselttmdarn6lticol

~"'~

52.72-8 Reparaçlo di c:aIçIldllI 52.80
52.79-5 Reparaçao de outros 52.80

objetos peuoall e
dom_

5•.•• SERVIÇOS DE 55
ALOJAMENTO 55.1-A 55.1

htlleIeI.o. e outtOt
55.11-5 55.10tipaleIe.lajam.nto

t.mporflria, 1 exceçlo
EstabelecinentOldemot6ile

'IajamentOlluristicol ho!e/elfotcom fesllUfII'de

\ com aluguel de

\ im6veis par temporadl
55.12.3 Eslabelecinental 55.10

holeleifosaem AlttIurante..... SERVIÇOS DE 55
ALlMENTAçAO 55.2 RetllurantMe outl'Ot 55.2

alll~*=imentOl di 55.21.2 RnlluranlMe 55.20lervlçolde esllbelecmentos di-- bebida., com IIIrv1Ço--55.22-0 Lancttonetele limltarn 55.20
55.23-9 c.ntlnaa(MNIçoade 55.20

IlimetUçlo privativos)
55.2 •••.7 Fornecimento de comida 55.20..-..•.

5529-8 Outroal~de 55.20
alinenllÇla

00 SERV1ÇOS DE 00
TRANSPORTE 601 TranlporleftffOVliflo 50.TERRESTRE Inle.rurblno 60 '0-0 T'ansporteferrOVlina 60. TO

rnteru~no

602 Outraatranlport ••
002llrresl,..

6022"- Transporte metl1Wiirto 6021
6023-2 rr.nlpone rockMina de 60.21

~1I.rros.reoulaf,,.••...

60,24-0 Tl'lnlPOl1eraclOVltriOdI 60.21
~luge1rot. ~ular. nla
urbano

eo,2~i Transporte radovillriOdI 150.22
p•• a~.nlaregutar

OJ-A SERVIÇOS 03
ANEXOS E 63.1 MavimentaçJol 63,0AUXILIARES DO l1m~amflnto di
TRANSPORTE ",'Ou 63.11-8 car;a e dlscargl 63.01

63.2 Serviçolauxiliares aos 630
transport •• 63,21-5 SeNiçOlluxiliares~ 6J,OJ

tl'lnapof1u tenal,..

I 6J,23-1 Serviçal .uxrllarea eaI 63.03
tranll)Oft •• a6reot

O'" 63
SERV1ÇOSOE 6\3 Serviçol de ag6nciu ".0AG£NCIASOE de~na.
VIAGENS org.nlzadoreade 63."'" .,..- seMços de agtl'lCiu di

vlagena e ot;aniZldorea di--..... SERVIÇOS DE ••CORREIO ..., Serviços de correio ".1
64.11-4 SeNiçO de eoneia nlCional 64.11
6412-2 OUlrosMI'Vlçoade~ 64.12

05 INTERMEDlAçAO 55
FINANCEIRA. 65.1 Sanco Central 65.1
EXCLUSIVE

65.10-2 SancoCClntral 65.11SEGUROS E
PREVlOl:NClA
PRIVADA

65.2 IntermecliaçJo 65.1
monettrla • depólile-

65.21-8 Blncos comll'Ciail 6519ivlltl
65.22~ Bancos muniplal (cem 65.19

c:arteiracometcial)

65.23-4 Clixal econ6rniea 65.19
65.24-2 Cooperativu ele credito 65.19

".3 InterrnediaçAo 65.1
monetirla-outn:Il

65.31-5 65.19llpos de dep6dos alnCOlmunlplos(1C!lm
canelf' comeldal)

6532-3 Bancos ele inveab'nenlo 65.19

65,J3-1 Bancoscle 65,19desenVOlvimento
6534-0 Credito ImobifliriCI 65.19
65.35-8 Sociedades de tr6d1ta. 65,19

financiamento e
investimento

65.4 Arrendlmento .65.9mercentU
65."0-4 Anendamenlo mercant~ 65.91

".5 Outros lerviços de 65.•
canceaalo de cr6dll:o 65.51-0 Agencincse 85.92desenvolvtmento

65.59-5 Outros serviçol de 65.92co_do
65.9 Outroaaerviçolde 65.11

interrnedilçlo
65.91-9 •• 50financeira.nlo Fundos mUtUOlde

especificldol investimento
anleriOrmente

65,92.7 SociKadesdti 65.99cepllallzaçlo
65.99-4 OUltOS5ervlÇOldde 65,99

inlerrnediaçlo flnlncelra,
I

nlOespeciflC*t.1.-.•• SEGUROS E ••PREVlD£NCIA
".1 seour- di wtda I nIo

".0PRIVADA .- M.11-7 SegUfOl de lrIda 68.01
68.12-5 Seguroanlo-vIdI 68.03
SI.13-3 ....•.•..•. 88.01

".2 Prwvldlnc:llprivada ....
66.21'" Pntvld6nc:iI privK8

".02...•.•.
66.22.2 Previd6ndaprivaclaaberta ".02

".3 Planas di laUde "O
66.30-3 Planas de ilUde ".03

07 SERVIÇOS 07
AUXILIARES DA 67.1 Serviçal IUxi~aAlSda 157.1INTERMEDlAçAO
FINANCEIRA lnlennecliaÇio

•... 11-3 Adminislraçia de 67.11flnlnc:eira,exclulive mercadOlbUJUtebaegurosll)AlVlcHlnda•....•. 67.12-1 s.Mços dIl ir4emlediinos 157.12
em IranalÇ6el delltulOl e
VIIklftIImobillirial

67.1g..g OUlroa~awdlal'll 157.111
d. intermedl8l;;lo
flnlneeitl,nIa..-Int'riOrm.nte

67.2 Servtços euxIIIarH dOi 67.2~ MCIulOled.
157.2G-2 seMçoaau:xililtadol tl7.20prevldAndaprivllda aeguroa ti di Pf'I'IkMnciI•....•.

7. SERV1ÇOS 70
lMOBILlARlOS 70.1 InODfllO~de 70.1

imOvelspatcontl
70.1().8 70.10•••••• Incorpora;liOdeinówis

porconllPf6Pril

70.2 Alugueldem6ve1s 70.1
70.20--3 Alugueldem6vell 70.10

70.3 ServiQalimobiliirioa 70.2
por conll deten::elroa 70.31-9 lncorpotlçlo de imOveis 70.20

porc:ontaldeten:elrc»
70.32.7 Adrnlniltraçlo de mtMll 70.20

por confl;de tert:Wol
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70," _ •..• 70.2
c:ondomlniol predil:ls 70.4O-a Condomlnlolpredlall 70.20

72 72
SERV\ÇOSDE

72.1 ConsultOlllem 72.1INFoRMAnCA E
CONEXAS Ilstemasdll

n.1G-9 Consulloril em sistema de 72.10Informilica •.....••..
72.2 Desenvolvimento de 72.'_ ..•.

72 .••.• Desen¥oIvtmentode 72.20infonnttlca
programas de Inform61ica

12.'
Processamento de 72.'•....

72.30-3 ProceslllmenlOdee:tadol 12.'"

72.4 SeNiço de banco de n.•.•..
72.4Q..O SeMço de banca de dadoS 12.40

72.. MlnutençAoe 72.5
ntp8raçaode 72.50-! Manutençlo li tePI~ 72.50
miqulnD de lIscrtl6rlo
eckllnform4tlcll de miquln •• de escrl6rio li

de Infonnitlcll

12.9 o-_de 72.9
In1omlttlca, nlo 72.go.7 Outros serviços de 72.90.._ ..

infomIatIca.nIo,,"e".'mento ..•..••.....
anteriormente

74 74
SERVIÇOS

74.1 ServlçOljurldieol, 74.1PRESTADOS contibelledePRINCIPALMENTE aueuon. empralrlll 74.11~ SeMçosjurldic:ol 7•. 11
As EMPRESAS 74.12..& ServiÇOs de contabllideOe • 74.12

luditoril

14.1306 Pesquisa de mercedo I 74.13
deoplnllopUbllcl

74.' •••• Gntlode PlrtlclpaçOel 74.14
s0det6r1at (holdlngt)

74.15-2 sedes de empresa • 74.14
unld8detlacinlnlstrrival

•••••
74.16-0 SeMços de aueuoriI em 74.14

geatioemp •.•• rtel

74.2 ServiçOSdelrqultetura 74.2

li en;entwlri. li de 7•. 20-9 Serviços de .rquiteMI li 74.21
aluuonmento engetItllrilede
t&cnic:OespecIallZado 81aessonmentO t6cnlca-74.4 ...- 74.3

7U~3 .""- 74.30
74.5

_.
7".8

_enio a 74.50-0 74.91IocaçIodemlo-de- ~, egendImento.
otn p•••• serviços klCII~ de mlo-de-otn
Itnlponll1'1o, p.,..ervl;oslemporirkll

93 SERVIçoS 93PESSOAIS
93.0 5ervil;Oa pessoaIS 93.0

93.01-7 lavanderia • tlntul1lriu 93.01
93.02-5 Cabelelrelrol e outros 93,02

tratamentos de beleZll

93.03-3 8ervlç:osfunertriose 93.03
"''''''"''93.~2 Out •••• atlvldadell de 93.09
serviços peuoIiI, nlo..--anteriormente

8D<: EDUCAçAo 90
COMPLEMENTAR 90.9 Form-rlo permanente 90.1

fi outros lervlÇOS de
80.2ensino
90.9

BD.91-a Ensino em auto-eacola fi 90.90
CUr$OSde pilotagem

80.92-6 Educaçlo supletiva 80.90
90.93-4 EduCllÇlO continuada ou 80.90

permanente e
çrendiagem profISsional

80.94-2 Ensino Adistancia 80.90
8S.A SAÚDe 9'

85.1 serviços de etençlo A 85.1..••.
85.14-6 AtMcIades de serviçOS de 85.19

complementaçlo
dlagnOstlCl ou lerap6utica

85.15-4 5efvIçosdeoutros 85.19
proflulonalslSaéreade
.aúde

85.16-2 ""''''- 85.19
relacionados com atençio......

91 ENTIDADES 91
ASSOClATIVA$ 91.1 Serviços deorgenluç6el 91.1

~,paltonalse 91.11.' Serviçosdeáfgan~ 91.11_.
empresariais fi plltronals

91.12-0 Serviços de orpntzaç6el 91.12
""""Ionoll

91.2
_ ..

91.2
OIliIan!zaç6esllndlclill 91.20-0 5ervlÇOlde organlzaç6el 91.20

aindicals

in.9 ""''''- 91.9........•..
91.92-8 8erviços de org.nluQ6es 91.92

poUlIcU

91.99-6

D__

91.99
ehOCiatNos, nIo....-.-92

ENTIDADES
92

RECREAnvAS 92.1 - 92.1
CULTURAIS E clnemllogrjfleoa fi de

92.11-8 92.11
DESPORTIVAS .- Produçlo de fiWles

--
clnematogrtficoaefitade.-

92.12-6 Dlstrlbulçlo de filmei e de 92.11..•...
! 92.13-4 ProjeçIO de fim" e de 92.12..•...

92.2 5ervIÇosdertdloede 92.1.......•.
92.21-5 Serviçosdllrtdlo 92.13
92.22-3 S.rvIços de teIevIdo 92.13

-
92.' 0-_ 92.1

.rtlltleolede
92.31-2 92.14..- serviços de teâfQ, mUla

e outl'Ol seNIçoIMtlstlcos
al_

92.32-0 Gestlodeslllnde 92.14..-
92.39-a Outros serviçol <t. 92.19

espet6cutos, nIo..-anteriormente
92.4 s.mço. de agAnclãs 92.'

denotlclu 92..w.1 Serviços de ag&nc:ia de 92.20
notlclaa

92.51.7_ ..
92.52.5

92.5 biblioteca, mUIeUI e •OUIrosaerviçol ...•••."'_. de
92.52.3

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 145, DE 2005

REDAÇÃO FINAL

Estabelece parâmetros
urbanísticos de uso e
ocupação para a área do
Jóquei Clube, localizada
na Região Administrativa
do SIA RA XXIX, os
quais farão parte do
Plano Diretor Local da
Região Administrativa do
GuarÁ - RAX e da Região
Administrativa do Setor
de Indústria e
Abastec~ento SIA - RA
XXIX.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. 10 Ficam estabelecidos os parâmetros
de uso e ocupação para a área do Jóquei Clube,
localizada na Regiâo Administrativa do SIA
XXIX, com a criação do Setor Jóquei Clube .

Parágrafo único. Os parâmetros de que trata
este artigo serão parte integrante do Plano
Diretor Local das Regiões Administrativas do
Guará RA X e Setor de Indústria e
Abastecimento - SIA - RA XXIX.

Art. 2° Os usos permitidos na área são:
I - residencial;
11 atividades complementares de

atendimento à população local;
111 - lazer ecológico.
Art. 3° Os parâmetros de ocupação do Setor

Jóquei Clube são:
I - altura máxima para edificações de 26 m

(vinte e seis metros);
11 coeficiente de aproveitamento básico

igual a 1 (um);
111 coeficientes de aproveitamento

máximos definidos em projeto específico,
observados os seguintes parâmetros:

a) para glebas ou lote:'iwcom área menor que
5.000m2 (cinco mil metros quadrados), o
coeficiente de aproveitamento máximo
será igual a 4 (quatro);

b) para glebas ou lotes com área entre
5.000m2 (cinco mil metros quadrados e
20.000m2 (vinte mil metros quadrados), o
coeficiente de aproveitamento máximo
será igual a 3 (três);

c) para glebas ou lotes com área entre
20.000m2 (vinte mil metros quadrados) e
50.000m' (cinqüenta mil metros
quadrados), o coeficiente de
aproveitamento máximo será igual a 2
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Dispõe sobre a atribuição
de responsabilidade
tributária, no âmbito do
ICMS, _ prestações de
serviço de comunicação
para a Caixa Econômica
Federal.

REDAÇÃO FINAL

PROJETO DE LEI N° 1.993, DE 2005

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

IArt. 1° Na prestação de ~erviço de
comunicação realizada por contribuinte para a
Caixa Econômica Federal CEF, referente à
transmissão de dados para captação de jogos
lotéricos e demais transações realizadas na
rede lotérica, fica atribuída à CEF a
responsabilidade pela retenção e recolhimento
do ICMS relativo à mencionada prestação.

Art. 2° A base de cálculo do Imposto é o
preço do serviço, resultante do volume de
transmissão originada no Distrito Federal.

Art. 3° O Imposto será calculado aplicando-
se sobre e. base de cálculo, de que trata o
artigo anterior, a alíquota interna para o
serviço de comunicação, deduzindo-se o crédito
fiscal decorrente da parcela da prestação,
amparada por nota fiscal, que se iniciar no
Distrito Federal.

Parágrafo un~co. Para a definição do
crédito fiscal, quando o prestador do serviço
atender a outras unidades federadas, adotar-se-
á o rateio na proporção do valor da base de
cálculo do ICMS referente ao Distrito Federal.

maior que
metros

de
a 1

ou lotes com área
(cinqüenta mil

o coeficiente
máximo será igual

Sala das Sessões, 29 de dezembro de 2005.

(dois);
d) para glebas

50.000m2

quadrados) ,
aproveitamento
(um) •

Parágrafo un~co. O Poder Público
determinará parâmetros urbanísticos específicos
quando proceder ao parcelamento, podendo
reduzir o coeficiente de aproveitamento máximo
estabelecido neste artigo e fixar o mínimo, em
razâo dos estudos técnicos realizados, na forma
disposta em lei específica, de autoria do Poder
Executivo.

Art. 4° O projeto de parcelamento
incorporará faixa verde de transiçâo entre área
com características de uso de alto grau de
incomodidade e área com característica
predominantemente residencial.

Parágrafo único. Será reservada, no projeto
de parcelamento do Setor Jóquei Clube, área
destinada para a implantaçâo de parque
ecológico e espaço de cultura, esporte e lazer.

Art. So Serâo aplicados os seguintes
instrumentos urbanísticos e tributários de
política urbana:

I - estudo prévio de impacto de vizinhança
(EIV), nos termos do que determinam os arts.
36, 37 e38 da Lei nO 10.257, de 2001;

11 - Imposto sobre a Propriedade Predial e
Territorial Urbana (IPTU) progressivo.

Parágrafo único. Poderá ser aplicada a
concessão de direito real de uso, mediante
autorização legislativa.

Art. 6° Esta Lei Complementar entra em
vigor na data de sua publicação.

Art. 7° Revogam-se as disposições em
contrário.

PROJETO DE LEI NR 1.865, DE 2005

REDAÇÃO FINAL

Revogam-se as Leis que
menciona•

A Câmara Legislativa do Distri to Federal
decreta:

Art. 12 Ficam revogadas as Leis Distritais
nRs 232, de 14 de janeiro de 1992, 1.176, de 29
de julho de 1996, 2.793, de 16 de outubro de
2001 e 3.130, de 16 de janeiro de 2003.

Art. 22 Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 32 Revogam-se as disposições em
contrário.

Art. 4° O Imposto retido deverá ser
recolhido até o 9° (nono) dia do mês
subseqüente ao término do período de apuração,
através de Documento de Arrecadação - DAR, com
o código de receita "1350".

Art. SO A CEF informará à Secretaria de
Estado de Fazenda, até o 10° (décimo) dia após
o recolhimenoi0 do Imposto, o montante das
prestações originadas no Distrito Federal,
efetuadas no mês anterior, bem como o valor do
imposto retido e do crédito deduzido.

Art. 6° Fica a Secretaria de Estado de
Fazenda autorizada a editar normas
complementares para o fiel cumprimento desta
Lei.

Art. 7° As disposições desta Lei aplicam-se
também às demais instituições financeiras que
contratem prestação de serviço de transmissão
de dados para canais próprios ou
correspondentes bancários, na realização de
transações bancárias, incidindo o ICMS, neste
caso, sobre o valor pago pelo volume total da
transmissão de dados.

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 9° Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 19 de dezembro de 2005. Sala das Sessões, 20 de dezembro de 2005.
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PROJETO DE LEI N° 2.189, DE 2005

REDAÇÃO FINAL

Insere quadro
demons~ra~ivo no Anexo I
cons~an~e do Anexo de
Meus Fiscais da Lei de
Dire~rizes Orçamen~árias
para o exercicio de 2006,
Lei nO 3.653, de 10 de
aqos~o de 2005, e dá
ou~ras providências.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:
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PROJETO DE LEI N° 2.190, DE 2005

REDAÇÃO FINAL

Sala das Sessões, 19 de dezembro de 2005.

Ar~. 1° Fica inserido o Quadr0 "Metas
Fiscais Atuais Comparadas coin as Fixadas nos
Três Exercícios Anteriores - Exercício de 2005"
no Anexo de Metas e-Projeções Fiscais do Anexo
de Metas Fiscais, da-'Lei nO 3.441, de 15 de
setembro de 2004, que "dispõe sobre as
Diretrizes Orçamentárias para o exercício
financeiro de 2005".

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Ar~. 3° Revogam-se as disposições em
contrário.

Ar~. 1° Fica inserido no Anexo I do Anexo
de Metas Fiscais constante da Lei de Diretrizes
Orçamentárias para o exercicio financeiro de
2005, Lei nO 3.653, de 10 de agosto de 2005, o
Demonstrativo "Metas Fiscais Atuais Comparadas
com as Fixadas nos Três Exercicios Anteriores",
na forma do art. 4°, ~ 2°, 11, da Lei
Complementar. nO 101/2000.

Ar~. 2° O inciso VIII do art. 7° passa a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 7° .
VII - demonstrativo das despesas por Poder,
órgão, unidade orçamentária, fonte de
recursos e grupo de despesas, dos
orçamentos fiscal e da seguridade social,
isolada e conjuntamente;"
Ar~. 3° O inciso XIX do art. 7° passa a

vigorar com a seguinte redação:
"Art. 7° .
XIX demonstrativo da aplicação de
recursos em ações e serviços públicos de
saúde, de acordo com a Emenda
Constitucional nO 29/2000 e com a Resolução
nO 316/2002 do Conselho Nacional de Saúde,
por unidade orçamentária e fonte de
recursos;"
Ar~. 4° Incorporar a letra~) ao inciso XXV

do art. 7°, tendo a seguinte redação:
"Art. 7° .
XXV •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••
e) fonte de financiamento."
Ar~. 5° Esta Lei entra em vigor na data de

sua publicação.
Ar~. 6° Revogam-se as disposições em

contrário.

A Câmara
decreta:

Insere o Quadro de "Me~as
Fiscais A~uais Comparadas
com as Fixadas nos Três
Exercícios An~eriores
Exercício de 2005" no
Anexo de Me~as e
Projeções Fiscais do
Anexo de Me~as Fiscais,
da Lei nO 3.441, de 15 de
se~embro de 2004, que
"dispõe sobre as
Dire~rizes Orçamen~rias
para o exercício
financeiro de 2005".

Legislativa do Distrito Federal

Sala das Sessões, 20 de dezembro de 2005.
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PROJETO DE LEI N° 2.191, DE 2005

REDAÇÃO FINAL

Altera a redação do
parágrafo único do artigo
3° da Lei nO 1.~30, de 06
de março de 1996, e dá
outras providências.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. 10 O parágrafo único do art. 3° da Lei
nO 1.030, de 06 de março de 1996, passa a ter a
seguinte redação:

Art. 3° .
Parágrafo único. Fica o Governo do Distrito
Federal autorizado a conceder a todos os
integrantes da Carreira Magistério Público
do Distrito Federal complementação de
remuneração de forma que não haja redução
salarial em relação aos valores da
remuneração vigente em dezembro de 1995.
Art. 20 Esta Lei entra em vigor na data de

sua publicação, retroagindo seus efeitos
financeiros a 12 de janeiro de 1996.

Art. 30 Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 19 de dezembro de 2005.

PROJETO DE LEI N° 2.228, DE 2005

REDAÇÃO FINAL

Autoriza o Poder
Executivo a contratar
empréstimo interno com o
Banco do Brasil e dá
outras providências.

à aquisição de máquinas e equipamentos de uso
rodoviário para o Departamento de Estradas de
Rodagem do Distrito Federal, na forma do Anexo
I desta Lei.

Art. 20 Fica o Poder Executivo autorizado a
vincular, corno contragarantias à garantia da
União, as cotas de repartição constitucional
previstas nos arts. 157, 158 e 159 da
Constituição Federal, bem como outras garantias
em direito admitidas, limitadas estas a 150%
(cento e cinqüenta por cento) do financiamento
a ser contratado, acrescido dos encargos
pertinentes.

Art. 30 O Poder Executivo consignará nas
leis orçamentárias anuais e nos planos
plurianuais, durante o prazo de financiamento
do empréstimo, dotações suficientes para o
pagamento das parcelas de amortização, juros e
encargos acessórios, bem como os valores da
contrapartida necessários à sua execução.

Art. 40 O empréstimo de que trata esta Lei
terá as seguintes condições de financiamento
como parâmetro:

I - prazo de carê~ia: seis meses;
II - taxa de juros: 5, 81% (cinco inteiros

e oitenta e um décimos por cento) ao ano;
UI amortização: 10 (dez) parcelas

semestrais consecutivas.
Art. 50 Esta Lei entra em vigor na data de

sua publicação.
Art. 60 Revogam-se as disposições em

contrário.

Sala das Sessões, 20 de dezembro de 2005.
ANEXO I

DEMONSTRATIVO DA AQUISIÇÃO

EQUIPAMENTO QUANTIDADE

1.Escavadeira Hidráulica sobre e~eira 5
2.Carregadeira de Rodas (Pá mecânica) 18
3.Retroescavadeira 5
4.Motoniveladora 30
5.Compactador Vibratório Autopropelido Rolo 5
Liso
6.Compactador Vibratório Autopropelido Pé 10
de Carneiro 11 Toneladas
7.Compactador Vibratório Autopropelido 5
Tandem Pequeno Porte
8.Compactador Vibratório Autopropelido de 5
Pneus
9.Trator de Esteiras 10

PROJETO DE LEI N° 2.239, DE 2005

REDAÇÃO FINAL

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. 10 Ficam criadas, na Secretaria de
Estado de Gestão Administrativa e na Secretaria

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. 10 Fica o Poder Executivo autorizado a
contratar e garantir empréstimo interno junto
ao Banco do Brasil S.A., com o apoio financeiro
do Japan Bank for International Cooperation -
JBIC, até o limite de R$ 35.000.000,00 (trinta
e cinco milhões de reais) ou o equivalente em
dólar dos Estados Unidos da América, destinado

Cria unidades
especifica e dá
p.vidências.

que
outras
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PROJETO DE LEI N° 2.249, DE 2005

Sala das Sessões, 19 de dezembro de 2005.

REDAÇÃO FINAL

01

01

01

01

01

ANTIDADE
01

ANTIDADE
01
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DFG-10

DFG-10

MBOlD
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DFG-10

DFMIS

REDAÇÃO FINAL

PROJETO DE LEI N° 2.248, DE 2005

DENOMI
01efe da Unidade de Pessoal de Empresas em
Processode ExtI
01efe do Núcleo de cadastro e Pagamento da
Unidade de Pessoal de Empresas em Processo de
ExtI
AssIstente

Al.tera o Demonstrativo
"Relação de Projetos em
Andamento", constante da
Lei nO 3.519, de 30 de
dezembro de 2004, que
"estima a receita e fixa
a despesa do Distrito
Federal no exercício
financeiro de 2005".

ANEXOU
CARGOS EM COMISSÃO DA UNIDADE DE MANUTENÇÃO DA
SECRETARIA DE ESTADO DE GESrÃO ADMINISTRATIVA

Revoga a Lei nO 2.513, de
30 de dezembro de 1999.

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 2005.
ANEXO I

CARGOS EM COMISSÃO DA UNIDADE DE MANUTENÇÃO DA
SECRETARIA DE ESTADO DE AGRIOJL11JRA, PEOJÁRIA E ABASTEOMENTO

Art. 1° Fica revogada a Lei nO 2.513, de 30
de dezembro de 1999, que altera a Lei nO
2.469/99.

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 3° Revogam-se as disposições em
contrário.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

do Tesouro do Distrito Federal.
Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de

sua publicação.
Art. 8° Revogam-se as disposições em

contrário, em especial as Leis nO 2.681, de 15
de janeiro de 2001, nO 2.989, de 11 de junho de
2002, e nO 2.935, de 8 de abril de 2002, bem
como o art. 4° da Lei nO 2.891, de 23 de
janeiro de 2002.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

de Agricultura, Pecuária e Abastecimento do
Distrito Federal, Unidades de Manutenção de
Pessoal de Empresas em Processo de Extinção,
Privatização ou de Reorganização, com o
objetivo de manter os assentamentos cadastrais,
conceder vantagens e benefícios previstos em
regulamento, elaborar atos de melhorias
funcionais, bem como proceder à elaboração de
folhas de pagamento, dos respectivos quadros de
empregos.

~ l° Para composição-das- unidades a que se
refere o caput, ficam criados os cargos em
comissão constantes dos Anexos I e 11 desta
Lei.

~ 2° As empresas referidas no caput são:
I - Centrais de Abastecimento do Distrito

Federal - CEASA/DF;
11 - Sociedade de Abastecimento de Brasília

- SAB;
111 - Sociedade de Transportes Coletivos de

Brasilia Ltda - TCB.
~ 3° Os contratos de trabalho dos

empregados integrantes da Tabela de Empregos
Permanentes das empresas de que tratam os
incisos I e 11 ficam sob a administração da
unidade vinculada à Secretaria de Estado de
Agricultura, Pecuária é Abastecimento, e os
oriundos da empresa a que se refere o inciso
111 serão administrados pela unidade vinculada
à Secretaria de Estado de Gestão Administrativa
do Distrito Federal, vedadas a extinção,
privatização, incorporação, fusão ou outras
modalidades de reestruturação, sem que fique
garantido pelo Governo do Distrito Federal o
vinculo contratual dos empregados.

Art. 2° Os empregados que tiverem seus
contratos de trabalho administrados pelas
unidades de que trata o art. 1° terão seus
valores remuneratórios inalterados, respeitada
a data-base de cada categoria, e o
desenvolvimento na carreira observará o
estabelecido no plano de cargos e salários das
respectivas empresas, não tendo vínculo de
qualquer natureza com os cargos que compõem as
carreiras do quadro de pessoal do Distrito
Federal.

Parágrafo único. Os empregados de que trata
o caput poderão ser cedidos, na forma da Lei,
para prestarem serviços no âmbito da
Administração Pública, para o exerC~C10 de
atividades compatíveis com as do emprego
ocupado.

Art. 3° O Governo do Distrito Federal
enviará à Câmara Legislativa do Distrito
Federal em até 60 (sessenta) dias, contados da
publicação desta Lei, projeto de lei dando
cumprimento ao que dispõe o art. 219, 11, da
Lei nO 6.404, de 15 de dezembro de 1976 e/ou
redimensionamento da estrutura das empresas de
que trata esta Lei.

Art. 4° Em caso de demissão, dispensa,
aposentadoria ou falecimento do empregado, fica
automaticamente extinto o emprego por ele
ocupado.

Art. 5° Aos empregados que optaram pela
adesão ao Programa de Desligamento Voluntário,
nos termos do inciso 11 do art. 3° da Lei nO
3.125, de 16 de janeiro de 2003, fica
'assegurado o pagamento da indenização devida.

Art. 6° As despesas decorrentes da
aplicação do disposto no ~ l° do art. 1°, desta
Lei correrão à conta de recursos orçamentários
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em vigor na data da
efeitos a partir de

disposiçõesas

Art. 1° Fica alterado o Demonstrativo
"Relação de Projetos em Andamento", constante
da Lei 'no 3.519, de 30 de dezembro de 2004, na
forma do demonstrativo anexo a esta Lei.

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 3° Revogam-se as disposições em
contrário.

corretagem ou intermediação de
descritos no subitem 10.01, da lista
Lei Complementar nO 116, de 31 de
2003.

Art. 2° Esta Lei entra
sua publicação, produzindo
1° de janeiro de 2006.

-Art. 3° Revogam-se
contrário.

seguros
anexa à

julho de

em

Sala das Sessões, 20 de dezembro de 2005.
Sala das Sessões, 22 de dezembro de 2005 .
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PROJETO-DE LEI N° 2.263, DE 2005

REDAÇÃO FINAL

Concede redução da base
de cálculo do Xmposto
sobre Serviços de
Qualquer Natureza - XSS -
incidente na prestação de
serviços que especifica.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. 1° Fica reduzida para 40% (quarenta
por cento) a base de cálculo do Imposto sobre
Serviços de Qualquer Natureza - ISS - incidente
na prestação de serviços de agenciamento, de

PROJETO DE LEI N° 2.264, DE 2005

REDAÇÃO FINAL

Dispõe sobre o venc~to
básico dos cargos cW
Procurador de Assistência
Judiciária do Distrito
Federal Especial _ cW
Subprocurador-Geral do
Distrito Federal _ dá
outras providências.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. 1° O vencimento básico dos cargos de
Procurador de Assistência Judiciária do
Distrito Federal Especial e de Subprocurador-
Geral do Distrito Federal será de R$ 3.178,00
(três mil, cento e setenta e oito reais), a
partir de 1° de março de 2006.

Art. 2° O vencimento básico dos demais
cargos integrantes da carreira de Procurador do
Distrito Federal e da carreira de Assistência
Judiciária do Distrito Federal será fixado a
partir do valor estabelecido para os cargos de
Subprocurador-Geral do Distrito Federal e
Procurador de Assistência Judiciária do
Distrito Federal Especial, de acordo com o
parágrafo único do art. 11 da Lei Complementar
n° 681, de 16 de janeiro de 2003, e com o
parágrafo único do art. 3° da Lei nO 3.171, de
11 de julho de 2003, com a redação dada pelo
art. 7° da Lei nO 3.246, de 15 de dezembro de
2003.

Art. 3° A remuneração do cargo de Advogado
dos Quadros Suplementares das extintas
fundações do Distrito Federal é fixada nos
termos do art. 3°, ~ 1°, da Lei nO 3.170, de 11
de julho de 2003, com a redação dada pela Lei
Complementar nO 694, de 27 .de maio de 2004.

Art. 4° Aplica-se o disposto nesta Lei aos
aposentados e pensionistas das carreiras de
Procurador do Distrito Federal, de Assistência
Judiciária do Distrito Federal e de Procurador
Autárquico e Fundacional do Distrito Federal,
bem como aos Advogados, ativos, inativos e
beneficiários de pensões, do Quadro Suplementar
das extintas Fundações do Distrito Federal.

Art. 5° Os efeitos financeiros da aplicação
desta Lei correrão à conta do Orçamento do
Distrito Federal consignado à Procuradoria-
Geral do Distrito Federal e à Secretaria de
Estado de Governo.

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.
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Art. 70 Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 23 de dezembro de 2005.

PROJETO DE LEI N° 2.269, DE 2005

REDAÇÃO FINAL

Autoriza o Poder Executivo
a reverter ao patrimônio
da Companhia Imobiliária
de Brasília - TBRRACAP, os
imóveis que menciona e dá
outras providências.,

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. 1° O Poder Executivo fica autorizado a
reverter ao patrimônio da Companhia Imobiliária de
Brasília - TERRACAP, os imóveis denominados por:
SHC/SW EQ/Residencial SHC/AO/S Setor de
Habitações Coletivas - Âreas Octogonais Sul Entre
área 3/8 Projeção 10 - Brasília - RA I, com área
de 400,00m2, P/NORTE EQNP EQ 8/12 Ârea Especial
"E" - Ceilândia - RA IX, com área de 1.061,750m2 e
M/NORTE QNM 30 Módulo "H" - Ceilândia - RA - IX,
com área de 5.000,00m2, todos de propriedade do
Distrito Federal.

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 3° Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 26 de dezembro de 2005.

PROJETO DE LEI N° 2.273, DE 2005

REDAÇÃO FINAL

Dispõe sobre a alteração
ele uso do lote do Setor
ele Habitações Individuais
Norte SHIN da Região
Administrativa do Lago
Norte - RA XVIII.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. 10 Fica alterado o uso do lote
localizado no Setor de Habi tações Individuais
Norte - SHIN, da Região Administrativa do Lago
Norte RA XVIII, com área de 2.500,00m2,
registrado no Cartório do 2° Ofício de Registro
de Imóveis, R-I, nO 64155, livro 2, de l° de
fevereiro de 1996 e registro de planta junto ao
Cartório do l° Oficio de Registro de Imóveis,
planta PR-7/1, R-2, n° 2, livro 8-A, de 19 de
janeiro de 1965, para institucional, culto,
lazer, academia de ginástica, ensino seriado e
não seriado; e comercial com prestação de
serviço como atividade secundária.

Art. 20 Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 30 Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 26 de dezembro de 2005.

PROJETO DE LEI N° 2.275, DE 2005

REDAÇÃO FINAL

Dispõe sobre a alteração
ele uso do lote que
especifica, da Região
Administrativa de
Brasília/DF - RA I.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. 10 Fica alterado o uso do imóvel
denominado RE - EPTG - RA I, Rua Quaresmeira 1,
Lote 02, situado no Setor RE EPTG Águas
Claras, Região Administrativa de Brasilia/DF,
medindo 14.948,140m2 (quatorze mil e novecentos
e quarenta e oi to metros quadrados e quatorze
decimetros quadrados), para Comércio de bens de
serviço, Centro Comercial e/ou Supermercado,
Prestação de Serviço do tipo: Financeiro,
Educação, seriada e não seriada, Academia de
Ginástica, Lazer, Saúde e Indústria de Pequeno
Porte do tipo Artesanal - (exceto: combusti vel
e derivados, armazenamento, atacadista ou
.qualquer tipo de atividade que gere poluição) .

Art. 20 O Poder Executivo realizará estudos
de viabilidade técnica, bem como estudos de
impacto ambiental e de impacto de vizinhança,
nos termos do que dispõe a legislação,
previamente à autorização para implantação de
qualquer um dos usos e atividades previstos no
art. 10 desta Lei.

Parágrafo un~co. A. autorização para
implantação de qualquer ~m dos usos e
atividades previstos no art. l° só se efetivará
após a realização de, no minimo, uma audiência
pública, na qual devem ser .obrigatoriamente
apresentados à população interessada todos os
estudos estabelecidos no caput, caso se efetive
antes da aprovação do PDL correspondente.

Art. 30 Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 40 Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 23 de dezembro de 2005.

PROJETO DE LEI N° 2.276, DE 2005

REDAÇÃO FINAL

Altera a denominação da
Carreira Administração
Pública do Quadro de
Pessoal . da Fundação
Hemocentro de Brasília, e
dá outras providências.

A Câmara Legislativa do Distrito Feder~l
decreta:

Art. 10 A Carreira Administração Pública do
Quadro de Pessoal da Fundação Hemocentro de
Brasilia tem sua denominação alterada para
Carreira de Atividades do Hemocentro.

Parágrafo único. Os cargos da Carreira
Admi~istração Pública de que trata o caput,
Anal~sta de Administração Pública, Técnico de
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Sala das Sessões, 23 de dezembro de 2005.

(Art. 40 Inciso da LeI nO 12005

PADRÃO !NDICE VENCIMENTO 00 EM 1°/0312006
CARGO QASSE 30 HORAS 40 HORAS

111 335 1.063 63 1.41813
ESPEOAL 11 325 1.031.l1l1 1.375.Bl1

I 315 . 1.000 13 1.33347

! VI 305 968 38 1.29113
V 295 93663 1.248 80
IV 285 904 88 1.206 47

PRIMEIRA 111 275 87313 1.16414
:z: 11 265 841 1.12181

8 I 255 809 63 1.079 47

~
VI 245 777 88 1.03714
V 235 74613 994 81
IV 225 71438 95248

UJ seGUNDA 215 682 91014o 111

i 11 205 65088 867.81
I 195 61913 82548
IV 185 587 38 78315
111 175 55563 740.81

TERCEIRA 11 165 523 88 69848
I 155 49213 65615
111 200 635.00 846 65

! ESPECIAl. 11 195 61913 82548
I 190 60325 804 31
IV 180 57150 76198
111 175 55563 74081

PRIMEIRA 11 170 539 75 71965
:z: I 165 523 88 69848
8 IV 155 49213 65615

~
111 150 47625 634 98

SEGUNDA 11 145 460 38 61382
lU I 140 444 50 59265o V 135 42863 57149

i IV 130 41275 550 32
TERCEIRA 111 125 396 88 529 15

11 120 38100 50799
I 115 36513 486 82

ANEXOU
VENCIMENTO IlÃSlCO DACARREIRA DE ATIVIDADES DO HEMOCEff1'RO

ANEXO I
QUANTITATIVO DE CARGOS DACARREIRA ATIVIDADES DO HEMOCENTRO

(M. 30 da lei nO /2005) .

caput os ocupantes de especialidades para as
quais haja legislação específica dispondo sobre
regime especial de trabalho.

Art. 7° O ingresso na Carreira de Atividades
do Hemocentro far-se-á mediante concurso público
de provas ou de provas e títulos, observados a
escolaridade e requisitos exigidos na forma do
regulamento.

Art. 8° O disposto nesta Lei aplica-se aos
aposentados e aos beneficiários de pensão da
Carreira Administração Pública do Quadro de
Pessoal da Fundação Hemocentro de Brasília.

Art. 9° Ficam extintos os cargos efetivos
constantes do Anexo I da Lei nO 600, de 26 de
novembro de 1993.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data da
sua publicação.

Art. 11. Revogam-se as disposições em
contrário.

CARREIRA CARGO ClIIANTITATIVO
ATIVIDADES DO Anallstll de Atividades do Hemocentro, de 60

HEMOCENTRO nfvel suoertor
Técnloo de Atividades do Hemocentro. de 150
nfvel médio
AuxIliar de Ativtdades do Hemocentro. de 115
nlvel bâsk:o

Administração Pública e Auxiliar de
Administração Pública, passam a denominar-se
Analista de Atividades do Hemocentro, Técnico de
Atividades do Hemocentro e Auxiliar de
Atividades do Hemocentro, de nível superior,
médio e básico, respectivamente, mantidos seus
atuais ocupantes.

Art. 2° As especialidades dos cargos da
Carreira de Atividades do Hemocentro serão
estabelecidas por ato conjunto da Secretaria de
Estado de Gestão Administrativa e da Fundação
Hemocentro de Brasília, respeitadas as
atribuições dos atuais integrantes.

Art. 3° O quantitativo de cargos da Carreira
de Atividades do Hemocentro é o previsto no
Anexo I desta Lei.

Art. 4° Os vencimentos da Carreira de
Atividades do Hemocentro são constituídos das
seguintes parcelas:

I - Vencimento Básico, constante da Tabela
de Escalonamento Vertical estabelecida no Anexo
11 observada a respectiva jornada de trabalho;
, II - Gratificação de Atividade do

Hemocentro, no percentual de 230% (duzentos e
trinta por cento) incidente sobre o padrão de
vencimento do servidor;

111 - Parcela Individual Fixa de que trata a
Lei nO 3.172, de 11 de julho de 2003;

IV - Gratificação de Desempenho, instituída
.por esta. Lei, no percentual de 150% (cento. e
cinqüenta por cento) incidente sobre o ma~or
padrão de vencimento do cargo do servidor, a ser
concedida nos seguintes termos:

a) no percentual de 70% (setenta por cento) a
contar de l° de março de 2006;

b) no percentual de 110% (cento e dez por
cento)a contar de l° de setembro de 2006;
e

c) no percentual de 150% (cento e cinqüenta
por cento) a contar de 1° de março de
2007.

Art. 5° O desenvolvimento do servidor na
Carreira far-se-á mediante a aplicação dos
seguintes instrumentos, observados os r~quisitos
e condições fixados em regulamento pr6pr~0:

.I - progressão funcional entre padrões de
vencimentos;
11 - promoção entre classes previstas na
Carreira.
~ 1° Para os fins do disposto no caput,

progressão funcional é a passagem do servidor
.para o padrão de vencimento imediatamente
superior de uma mesma classe; e promoção, a
passagem do servidor do último padrão de uma
classe para o primeiro da classe subseqüente.

~ 2° O instituto da progressão levará em
consideração o tempo de serviço a cada período
de doze meses de efetivo exercício, enquanto o
da promoção levará em conta o desempenho e o
tempo de serviço do servid~~.

~ 3° Ao servidor em estágio probat6rio é
vedada a concessão da progressão funcional de
que trata o caput, garantindo-se-Ihe, todavia, a
progressão para o padrão correspondente ao
período do estágio e seus efeitos financeiros
ap6s a homologação do estágio probat6rio, caso o
servidor seja confirmado no cargo após avaliação
específica.

Art. 6° A jornada de trabalho dos
integrantes da Carreira de Atividades do
Hemocentro é de 30 (trinta) horas semanais,
podendo ser ampliada nos termos da legislação
pertinente no Distrito Federal.

Parágrafo único. Excetuam-se do disposto no
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Os integrantes da Carreira de
Limpeza Pública ficam submetidos
trabalho de 30 (trinta) horas

CON11NUAI Ao 00 ANEXO m

CARGO a.ASSE p~ INDICE VENCIMENTO 8A co EM 1°/0312006
111HnIl4C: 40 HORAS

UI 136 431.80 57572

~
ESPECIAL II 134 4'545 567.25

I 132 41910 558 79

~
IV 128 40640 54185

PRIMEIRA UI 126 40005 53339

:>:: II 124 393.70 52492

8 I 122 38735 51645
IV 118 37465 499 52

~ SEGUNDA UI 116 36830 49105
II 114 36195 482 59

l!l I 112 35560 47412

~
V 108 34290 45719
IV 106 336 S5 448 72

~
TERCEIRA UI 104 33020 440 26

II 102 32385 43179
I 100 31750 42332

PROJETO DE LEI N° 2.280, DE 2005

REDAÇÃO FINAL

Altera a denominação da
Carreira Administração
Pública do Quadro de
Pessoal do Serviço de
Conservação de Monumentos
Públicos e Limpeza Urbana
do Distrito Federal, e dá
outras providências.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. l° A Carreira Administração Pública do
Quadro de Pessoal do Serviço de Conservação de
Monumentos Públicos e Limpeza Urbana do
Distrito Federal, composta dos Cargos de
Analista de Administração Pública, Técnico de
Administração Pública e Auxiliar de
Administração Pública, de nível superior, médio
e básico, respectivamente, fica reestruturada
nos termos desta Lei.

Art. 2° A Carreira de que trata o artigo
anterior passa a denominar-se Carreira de
Conservação e Limpeza Pública, e seus cargos
têm suas nomenclaturas alteradas para Analista
de Atividades de Limpeza Pública, Técnico de
Atividades de Limpeza Pública e Auxiliar de
Atividades de Limpeza Pública, de nível
superior, médio e básico, respectivamente,
mantidas as demais prerrogativas inerentes à
Carreira.

~ 1° Os cargos de que trata o caput são
estruturados na forma e quantitativos
estabelecidos no Anexo I.

~ 2° As especialidades dos cargos da
Carreira de Conservação e Limpeza Pública, com
as respectivas atribuições, serão definidas por
ato conjunto da Secretaria de Estado de Gestão
Administrativa e do Serviço de Conservação de
Monumentos Públicos e Limpeza Urbana do
Distrito Federal.

Art. 3° O ingresso na Carreira de
Conservação e Limpeza Pública dar-se-á no
padrão I da terceira classe do respectivo
cargo, observados os requisitos a seguir
estabelecidos:

I - para o cargo de Analista de Atividades
de Limpeza Pública, será exigido diploma de
ensino superior, com formação específica para a
área de atuação;

II - para o cargo de Técnico de Atividades

de Limpeza Pública, será exigido comprovante de
conclusão de ensino médio, com formação
específica para a área de atuação;

111 para o cargo de Auxiliar de
Atividades de Limpeza Pública, será exigido
comprovante de escolaridade até a 8 a série do
ensino fundamental, conforme especialidade de
ingresso.

Art. 4°
Conservação e
à jornada de
semanais.

Parágrafo único. Excetuam-se do disposto no
caput os ocupantes de especialidades para as
quais haja legislação específica dispondo sobre
o regime especial de trabalho.

Art. 5° O desenvolvimento do servidor na
Carreira far-se-á mediante a aplicação dos
seguintes instrumentos, observados os
requisitos e condições fixados em regulamento
próprio:

I - progressão funcional entre padrões de
vencimentos; e

11 - promoção entre classes previstas na
Carreira.

~ 1° Para os fins do disposto no caput,
progressão funcional é a passagem do servidor
para o padrão de vencimento imediatamente
superior dentro de uma' mesma classe, e
promoção, a passagem do servidor do último
padrão de classe para o primeiro da classe
subseqüente.

~ 2° O instituto da progressão levará em
consideração o tempo de serviço, a cada período
de 12 (doze) meses de efetivo exercício,
enquanto o da promoção levará em conta o
desempenho e o tempo de serviço do servidor.

~ 3° Ao servidor em estágio probatório é
vedada a concessão de progressão funcional de
que trata o caput, garantindo-se, todavia, caso
confirmado no cargo após avaliação específica,
progressão para o padrão correspondente a que
fizer jus, após homologação do estágio
probatório.

Art. 6° Os vencimentos dos integrantes da
Carreira de Conservação e Limpeza Pública são
compostos das seguintes parcelas:

I Vencimento básico, conforme valores
estabelecidos no Anexo 11, observada a
respectiva data de vigência;

11 - Gratificação por Serviços de Limpeza
Urbana, instituída pela Lei nO 550, de 29 de
setembro de 1993, alterada pela Lei n° 3.353,
de 9 de julho de 2004, cuj o percentual fica
elevado para 180% (cento e oitenta pontos
percentuais) a contar de l° de setembro de
2006, incidente sobre o vencimento do padrão em
que o servidor estiver posicionado;

111 Gratificação de Desempenho e
Produtividade, instituída pela Lei nO 2.666, de
5 de janeiro de 2001, alterada pela Lei nO
2.756, de 31 de julho de 2001, no percentual de
178% (cento e setenta e oito pontos
percentuais); e

IV - Parcela individual fixa, estabelecida
pela Lei nO 3.172, de 11 de julho de 2003.

Art. 7° As despesas decorrentes da
aplicação desta Lei correrão à conta das
dotações orçamentárias do Distrito Federal.

Art. 8° Aplica-se o disposto nesta Lei aos
aposentados e beneficiários de pensão da
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Carreira de Administração Pública do Quadro de PROJETO DE LEI N° 2.281, DE 2005
Pessoal do Serviço de Conservação de Monumentos
Púb1icbs e Limpeza Urbana do Distrito Federal. REDAÇÃO FINAL

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação, com efeitos financeiros a
partir de 1° de março de 2006. Dispõe sobre as parcelas

Art. 10. Reyogam-se as disposições em denominadas Vantaqem

contrário. Pessoal Nominalmente

Sala das 26
Identificada de que trata

Sessões, de dezembro de 2005. a Lei nO 1.867, de 19 de

janeiro de 1998, e dá

ANEXOI
outras providências.

QUANTITATIVODECARGOSDACARRBRADECOOSEII.vN:)D E UMPEZAPÚBUCA
(Art. 20, ~10, da Lei nO /2005) A Câmara Legislativa do Distrito Federal

CARRBRA CAROO OIIANTITATIVO decreta:
Analista de Atividades de Conservação e 55
Um""r,> Pública de nlvel suoer1or 1° parcelas denominadas

CONSERVAÇÃOE Técnico de Atividades de Conservação e 796 Art. As Vantagem

UMPEZAPÚBUCA Umoeza Pública de nlvel médio Pessoal Nominalmente Identificada de que trata
Auxiliar de AtIvidades de eonservação e 2.595 o art. 1° da Lei n° 1.867, de 19 de de janeiro
Umoeza Pública de nível básico de 1998, serão majoradas nos mesmos percentuais

aplicados aos vencimentos do cargo do servidor
ANEXO II em decorrência de reestruturação de carreira ou

VENCIMENTO BÁSICO DA CARREIRA DE CONSERVAÇAO E
LIMPEZA PÚBLICA

realinhamento de tabelas, sem prejuízo dos

IM 'A ínclso I d. lei na /2005\ reajustes gerais concedidos aos servidores do

CARGO Q.ASSE PAD.
VENC. BASICO EM 1%312006 Governo do Distrito Federal.
30 HORAS 40 HORAS Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de

w m 940,80 1.254,37 sua publicação.

% ESPECIAL 11 913,92 1.218,53

I 887,04 1.182,69 Art. 3° Revogam-se as disposições em

~ VI 860,16 1.146,85 contrário.

! V 833,28 1.111,01

PRIMEIRA
'N 806,40 1.075,17 Sala das Sessões, 23 de dezembro de 2005.
m 779,52 1.039,33

~S 11 752,64 1.003,49

13'K I 725,78 967,86 PROJETO DE LEI N° 2.282, DE 2005

am
VI 698,88 931,82

V 672,00 895,98

~~ SEGUNDA
'N 645,12 860,14 REDAÇÃO FINAL
III 618,24 824,30

w 11 591,36 788,46
o I 56448 752,62

~ 'N 537,60 716,78
Dispõe sobre a Vantaqem

i III 510,72 680,94
Pessoal Nominalmente

TERCEIRA 11 483,84 545,10
Identificada da Carreira

I 456,96 609,26 Assistência Pública à

In 628,32 837,74 Saúde do Distrito Federal,

5 ESPEOAL 11 611,52 815,34 e dá outras providências.

w::l I 594,72 792,94

OID 'N 577,92 770,54

lfJ'~ III 561,12 748,14
A Cãmara Legislativa do Distrito Federal

a~ PRIMEIRA II 544,32 725,74 decreta:

~~
I 527,52 703,34

'N 510,72 680,94 Art. 1° As especialidades de Artífice -

Ww SEGUNDA
III 493,92 658,54 Alfaiataria e Costuraria, Artes Gráficas,

O~
11 477,12 636,14 Carpintaria Marcenaria, Eletricidade

8 460,32 613,74
e e

I Comunicação, Estofaria, Manutenção Restauração

.gl V 443,52 591,35
e

'N 426,72 568,95 de Veículos, Mecãnica e Obras Civis - passam a

8 TERCEIRA III 409,92 546,55 integrar o cargo de Auxiliar de Saúde da Carreira
11 393,12 524,15 Assistência Pública à Saúde do Distrito Federal,
I 376,32 501,75 com seus respectivos ocupantes.

5 1° Fica assegurada, na forma de Vantagem

'CONTINUACÃO DO ANEXO 111

Pessoal Nominalmente Identificada, a parcela
correspondente à variação da remuneração

CARGO Q.ASSE PAD.
VENC. BASICO EM 1%312006 decorrente da aplicação desta Lei.
30 HORAS 40 HORAS

I1I 436,80 582,39 5 2° O cargo de Técnico em Saúde tem seu

5 ESPECIAL 11 430,08 573,43 quantitativo de vagas reduzido no mesmo número que
I 423,36 564,47 será acrescido no cargo de Auxiliar de Saúde em

~iil 'N 41864 555,51 decorrência do disposto nesta Lei.
13'K

PRIMEIRA
m 409,92 546,55 Art. 2° A parcela Varitagem Pessoal

!ii!m 11 403,20 537,59 Nominalmente Identificada devida aos integrantes

~~
I 396,48 528,83 da Carreira Assistência pública à Saúde do
'N 389,76 519,67

In 383,04 510,71 Distrito Federal em decorrência da aplicação da
Ww SEGUNDA00 II 376,32 501,75 Lei nO 2.816, de 13 de novembro de 2001, fica

~~
I 369,80 49279 mantida nos valores vigentes em 1° de fevereiro de
V 362,88 483,83 2005.

~Hf 'N 356,16 474,87 Art. 3° Sobre as vantagens de que tratam os
«(~ TERCEIRA In 349,44 485,91 artigos 1° e 2° desta Lei incidirão os reajustes
u 11 34272 456 95

I 336,00 447,99 gerais concedidos aos servidores do Governo do
Distrito Federal.
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PROJETO DE LEI N° 2.283, DE 2005

DA ESTRU'rORA DA CARREIRA E DOS CARGOS

Sala das Sessões, 26 de dezembro de 2005.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Trânsito, os
superior ou
formação nas

mediante concurso público de provas ou provas e
títulos.

Art. 7° A partir da vigência desta Lei, pOderão
concorrer aos cargos integrantes da Carreira
Atividades de Trânsito:

I - para o cargo de Analista de
portadores de diploma de curso
habilitação legal equivalente, com
seguintes áreas:

a) Administração
b) Análise de Sistema ou correlato
c) Arquitetura
d) Comunicação Social
e) Contabilidade
f) Direito
g) Economia
h) Engenharia
i) Estatística
j) Medicina --
k) Pedagogia
1) Psicologia
m) Serviço Social; e
n) Sociologia.
II - para o cargo de Assistente de Trânsito, os

portadores de diploma de curso superior ou
habilitação legal equivalente;

111 - para o cargo de Auxiliar de Trânsito, os
portadores de certificado de conclusão de ensino
médio ou equivalente.

a Carreira
Trânsi to, do
Pessoal do
dá outras

Reestrutura
Atividades de
Quadro de
DETRAN/DF e
providências.

REDAÇÃO FINAL

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 5° Revogam-se as disposições em
contrário, em especial os artigos 2° e 3° da Lei
nO 740, de 27 de julho de 1994 e o art. 2° da Lei
nO 3.014, de 11 de julho de 2002.

Art. 1° A Carreira Atividades de Trânsito,
criada pela Lei n° 681, de 25 de março de 1994, e
aIterada pela Lei n° 3.192, de 25 de setembro de
2003, fica reestruturada na forma desta Lei.

DO VENCIMENTO E DA REMUNERAÇÃO

DO INGRESSO NA CARREIRA

Desempenho e
nO 2.622, de 14
de 160% (cento e
sobre o maior

DAS ATRJ:BUIçõ.S DOS CARGOS

Art. 10. O desenvolvimento dos integrantes na
Carreira Atividades de Trânsito far-se-á através de
p:ogressão funcional e de promoção, conforme
d1spuser regulamento específico.

~ 1" Progressão Funcional é a movimentação
funcional entre padrões de uma mesma classe, após
cumprido o interstício de 12 (doze) meses.

~ 2° Promoção é a movimentação do último padrão
de uma classe para o primeiro padrão da classe
imediatamente superior, observados o interstício de
12 (doze) meses e os critérios estabelecidos em
norma específica.

Art. 81 As atribuições dos integrantes da
Carreira Atividades de Trânsito serão estabelecidas
em ato conjunto do Departamento de Trânsito do
Distrito Federal e da Secretaria de Estado de Gestão
Administrativa do Distrito Federal, observadas as
especialidades e a área de atuação.

Art. 91 Sem prejuízo do disposto no artigo
anterior, compete aos integrantes da Carreira
Atividades de Trânsito a supervisão, fiscalização e
correição da guarda, emissão e arquivamento dos
seguintes documentos:

I - Certificado de Registro e Licenciamento de
Veículos - CRLV;

11 - Certificado de Registro de Veículos - CRV'
111 - Carteira Nacional de Habitação - CNH; ,
IV - Licença de Aprendizagem de Direção Veicular

- LADV; e
V - Autorizações, selos e outros previstos na

legislação.

Art. 11. O DETRAN/DF instituirá curso de
formação profissional, voltado para a capacitação,
especialização e aperfeiçoamento do servidor na
Carreira.

~ 1° Os cursos terão por objetivo a formação e a
capacitação profissional na busca constante da
excelência dos serviços prestados.

~ 2° O programa de capacitação dará ênfase
especial ao atendimento ao público, constituindo-se
em etapa do processo seletivo para o cargo de
Auxiliar de Trânsito.

DO PROGRAMA DE CAPACITAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO

Art. 2° A Carreira Atividades de Trânsito é
composta dos cargos de Analista de Trânsito,
Assistente de Trânsito e Auxiliar de Trânsito, na
forma do Anexo I desta Lei.

Parágrafo único. O Diretor-Geral do DETRAN/DF
estabelecerá os quantitativos referentes às
especialidades para os cargos de Analista de
Trânsito.

Art. 3° Os atuais ocupantes dos cargos de que
trata esta Lei serão reenquadrados de forma linear,
nos termos do Anexo lI.

Art. 6° O ingresso na Carreira de que trata esta
Lei far-se~á, ressalvado o disposto no art. 30,

Art. 4° O valor do vencimento do cargo de
Assistente de Trânsito, Terceira Classe, Padrão I,
que corresponderá a R$ 595,00 (quinhentos e noventa
e cinco reais) a partir de 1° de março de 2006 e a
R$ 682,04 (seiscentos e vinte e oito reais e quatro
centavos), a partir de l° de setembro de 2006,
servirá de base para fixação do valor do vencimento
dos demais integrantes da Carreira Atividades de
Trânsito, observados os índices estabelecidos na
Tabela de Escalonamento Vertical, constantes do
Anexo III desta Lei.

Art. 5° A remuneração dos integrantes da
Carreira Atividades de Trânsito é composta das
seguintes parcelas:

I - Vencimento Básico, fixado na forma do art.
4° desta Lei;

. I~ - Gratifiéação de Atividade, instituída pela
Le1 n 329, de. 8 de outubro de 1992, com as
alterações poster10res, no percentual de 160% (cento
e se.ssenta por cento) incidente sobre o respectivo
venc1mento;

III Gratificação de
Produtividade, instituída pela Lei
de novembro de 2000, no percentual
sessenta por cento) incidente

,ven~imento do respectivo cargo;
IV - Parcela Individual Fixa a que se refere a

Lei nO 3.172/03; e
V - Parcelas individuais concedidas na forma de

legislação específica.
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DA JORNADA DE TRABALHO

Art. 12. Os servidores integrantes da Carreira
Atividades de Trânsito ficam submetidos à jornada de
trabalho de 40 (quarenta) horas semanais.

Parágrafo único. Ressalvados os casos amparados
por legislação especifica, o Diretor-Geral do
Departamento de Trânsito do Distrito Federal
DETRAN/DF poderá estabelecer, respeitado o limite
fixado no caput, de acordo com a necessidade do
serviço e o atendimento especifico, escalas de
trabalho e carga horária diferenciada, inclusive
convocando servidores.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 13. Ficam extintos e criados no Quadro de
Pessoal do DETRAN-DF os cargos efetivos criados pela
Lei nO 681, de 25/03/94, constantes do Anexo IV
desta Lei.

Art. 14. Os servidores integrantes de carreiras
de outros órgãos da Administração Direta, Autárquica
e Fundacional que est~' am em exercicio ou venham a
ser requisitados para o desempenho de atividades,
exclusivamente, no at ndimento direto ao público
farão jus à Gratificação de Atendimento ao Público,
instituida pela Lei n° 2.983, de 10 de maio de 2002.

Parágrafo único. A percepçâo da gratificação de
que trata este artigo será feita na forma do
regulamento especifico, \ ficando sua concessâo
limitada a 100 (cem) cotas.

Art ..15. Os servidores das demais carreiras da
Administração Direta, Autár uica e Fundacional do
Distrito Federal, em exerci io no DETRAN-DF, até
três anos antes da data de ublicação desta Lei,
requisitados, cedidos, ou qualquer titulo
colocados à sua disposiçâo, fica, mediante opção,
efetivamente lotados no DETRAN F, mantidas a
denominação, natureza e tabelas do c~o de origem,
bem como os direitos e vantagens adqUirI~s.

Art. 16. Os servidores aposentados cargos
integrantes desta Lei terão seus proventos re istos
para inclusão dos direitos ora concedidos aos
servidores em atividade.

Parágrafo único. O disposto neste artigo
aplica-se à revisão das pensões espeCIaIS
originárias de óbito de servidor integrante da
.Carreira Atividades de Trânsito.

Art. 17. O Diretor-Geral do DETRAN-DF baixará os
atos necessários à regulamentação desta Lei,
especificamente quanto à fiscalização e controle e
carga horária diferenciada para os servidores.

Art. 18. As despesas decorrentes da aplicação
desta Lei correrão à conta do orçamento do
DETRAN/DF.

Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação com efeitos financeiros a partir de l° de
março de 2006.

Art. 20. Revogam-se as disposições em contrário.

Analista de Trânsito II
I
VI
V

Segunda IV
III
II
I
IV

Terceira III. II
I
VI
V

Especial IV
III

- II
I
IV

Primeira III
II

Assistente de Trânsito I
IV

Segunda III
II
I
V
IV

Terceira III
II
I
VI
V

Especial IV
III
II
I
IV

Primeira III
II

Auxiliar de Trânsito I
IV

Segunda III
II
I
V
IV

Terceira III
II
I

Sala das Sessões, 23 de dezembro de 2005.
ANEXO 11

(Art. 30 do Projeto de Lei nO de de 2005\
SITUA "J>J: ANTERIOR SITUA -.AO NOVA

CARGO ClASSE PADRÃO CARGO ClASSE PADRÃO
VI
V

Especial IV Especial -
III III
11 11
I I
VI VI
V V

PrImeira IV PrImeira IV
III III

Anallsl3 de 11 Analista de Trânsito 11
Trânsito I I

VI VI
V V

segunda IV segunda
IV

III III
11 11
I I

..

2005)
ANEXOI

dO Proieto e Lei nO de de

DENOMINAÇÃO CLASSE PADRÃo

VI
V

Especial IV
III
II
I
VI
V

Primeira IV
III

(Art. 2° d
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ANEXOIII
IV IV
III Terceira

III
Terceira 11 11

I I
VI
V -
IV EspecIal -

EspecIal III III
11 11
I I
IV IV
III Primeira

III
Primeira 11 11

Assistente de I Assistente de I
Trânsito IV Trânsito IV

segunda
III segunda III
11 11
I I
V V
IV IV

Terceira III Terceira III
11 11
I I

VI -
V -

EspecIal
IV

EspecIal -
III III
11 11
I I
IV IV

Primeira III
Primeira

III
11 11

Auldllarde I Auldllar de TrânsilD ITrânsito IV IV

segunda
III

segunda III
11 11
I I
V V
IV IV

Terceira III Terceira 111
11 11
I I

ANEXO 11
(Art 30 do~ de Lei nO de de 2005)

srr ::ÀO ANTERIOR - srru CAOOOVA
CARGO ClASSE PAORAO CARGO ClASSE PAORÃO

VI -
V -

EspecIal
IV EspecIal -
III III
11 11
I I
VI VI
V V

Primeira
IV Primeira

IV
III III

Analista de 11 Analista de Trânsito
11

Trânsito I I
VI VI
V V

segunda
IV segunda

IV
III III
11 11
I I
IV IV

Terceira
III Terceira

III
11 11
I I
VI -
V -

Especial
IV EspecIal -
III III
11 11
I I
IV IV

Primeira III Primeira III
11 n

AssIstente de I AssIstente de I
Trânsito IV Trânsito IV

segunda III segunda III
11 n
I I
V V
IV IV

Terceira III Terceira III
11 11
I I

Art. 40 do Proieto de Lei nO de de

CARGO CLASSE PADRÃO ÍNDICE

VI 305%
V 300%

Especial IV 295%
III 290%
11 285%
I 280%
VI 255%
V 250%

Primeira IV 245%.
III 240%

Analista de 11 235%
Trânsito I 230%

VI 210%
V 205%

Segunda IV 200%
III -195%
11 190%
I 185%
IV 165%

Terceira III 160%
11 155%
I 150%
VI 210%
V 205%

Especial IV 200%
III 195%
11 190%
I 185%

Assistente de IV 170%
Trânsito

Primeira III 165%
11 160%
I 155%
IV 145%

Segunda III 140%
11 135%
I 130%
V 120%
IV 115%

Terceira III 110%
11 105%
I 100%

VI 140%
V 137%

Especial IV 134%
III 131%
11 128%
I 125%
IV 110%

Primeira III 107%

Auxiliar de 11 104%

Trânsito I 101%
IV 91%

Segunda III 88%
11 85%
I 82%
V 72%
IV 69%

Terceira III 66%
11 63%
I 60%

2005)
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ANEXO IV
(Art. 14 do ProjetO de Lei nO de de 2005)

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

QUADRO DE PESSOAL DO DEmAN-DF

DENOMINAÇÃO QUANTlDADE

CAROOS
- Analista de Trânsito 30

EXTINTOS - Assistente de Trânsito 320

TOTAL CAROOS EXTINTOS 350

Art. 11 Fica concedido o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Senhor Márcio Marcelo
Brito Machado.

Art. 2" Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 16 de dezembro de 2005.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 354, DE 2004

REDAÇÃO fINAL

REDAÇÃO FINAL

Sala das Sessões, 16 de dezembro de 2005.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 427, DE 2005

o título de
Bonor'rio de
ao Senhor

Carneiro de

Concede
cidadão
Brasília
Gerardo
Aguiar.

REDAÇÃO FINAL

Concede o título de
Cidadão Honorário de
Brasília ao Senhor Carlos
Luiz Barroso.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 422, DE 2005

Sala das Sessões, 16 de dezembro de 2005.

Art. 11 Fica concedido o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Senhor Gerardo
Carneiro de Aguiar.

Art. 21 Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

A câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. 1° Fica concedido o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Senhor Carlos Luiz
Barroso.Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:PROJETO DE LEI N° 2.285, DE 2005

REDAÇÃO FINAL

Dispõe sobre a alteração
de uso da ChácaranO 06 do
Trecho 01 do Setor de
Habitações Xndividuais
Sul, da Reqião
Administrativado Laqo Sul
- ElA XVl:.

Art. 1° Fica alterado uso o da Chácara n° 6 do
Trecho 1, do Setor de Habitações Individuais Sul,
da Região Administrativa do Lago Sul - RA XVI, com
área de 11.250,00 m2, para uso coletivo ou
institucional do tipo instituição de ensino,
exceto superior, prestação de serviços à saúde do
tipo atenção ambulatorial, complementação
diagnóstica ou terapêutica e de outros
profissionais de saúde.

Art. 2° Ficam estabelecidos os seguintes
parâmetros de ocupação:

I altura máxima permitida: 10,50 m (dez
metros e cinqüenta centimetros), excluídas a caixa
d'água e a casa de máquinas;

11 - taxa máxima de construção: 80% (oitent,a
pro cento) da área do lote;

111 - taxa máxima de ocupação: 50% (cinqüenta
por cento) da área do lote.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.Art. 4° Revogam-se as disposições em
contrário.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

QUADRO DE PESSOAL DO DEmAN-DF

DENOMINAÇÃO QUANTlDADE

CAROOS
CRIADOS - Auxiliar de Trânsito 250

TOTAL CARGOS CRIADOS ' 250

Sala das Sessões, 26 de dezembro de 2005.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO NQ 266, DE 2004

Concede o título de
Cidadão Bonor'rio de
Brasília ao Senhor
RobDilson Araújo de Lima.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

REDAÇÃO FINAL

Concede o título de
Cidadão Bonor'rio de
Brasília ao Senhor Márcio
Marcelo Brito Machado.

Art. lQ Fica concedido o
Honorário de Brasília ao
Araújo de Lima.

título de Cidadão
Senhor Robmilson
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Art. 2a Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de-sua publicação. PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Na 481, DE 2005

Sala das Sessões, 16 de dezembro de 2005. REDAÇÂO FINAL

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Na 430, DE 2005

REDAÇÃO FINAL

Concede o título
Cidadã Bonor'ria
Brasília à Seahora
llariaPerreira Melo.

Art. li Fica concedido o título de Cidadã
Honorária de Brasília à Senhora Ana Maria
Ferreira Melo.

Art. :la Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:o título de

BODor'rio de
ao Senhor

ADdrade

Concede
Cidadão
Brasília
BdmilsoD
Rasc:lmento.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. la Fica concedido o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Senhor Edmilson
Andrade Nascimento.

Art. 21 Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 16 de dezembro de 2005.

Sala das Sessões, 16 de dezembro de 2005. PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Na 482, DE 2005

REDAÇÃO FINAL
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Na 433, DE 2005

REDAÇÃO FINAL

Concede
Cidadão
Brasília
Gilberto

o título de
Bonor'rio de

ao Senhor MArio
de 01:1.veira•

Concede O título de
Cidadã Ronor'ria de
Brasília à Senhora Maria
Lourde. de Nelo Coelho.

A Câmara Legislativa do Distrito Federaldecreta:

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. 11 Fica concedido o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Senhor Mário Gilberto
de Oliveira.

Art. 21 Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Art. 11 Fica concedido o título de Cidadã
Honorária de Brasília à Senhora Maria Lourdes
de Melo Coelho.

Art. :la Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 16 de dezembro de 2005.

Sala das Sessões, 16 de dezembro de 2005.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Na 479, DE 2005 PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Na 483, DE 2005

REDAÇÃO FINAL REDAÇÃO FINAL

de
de

Ré1:l.a
Lopes

o título
Bonor'ria
à Senhora
Pires

Concede
Cidadã
Bra.ília
Maurício
Vieira.

CODcede O título
Cidadão Bonor'rio
Brasília ao Senhor
Vieira Barreto.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta: , A Câmara Legislativa do Distrito Federaldecreta:

Art. 11 Fica concedido o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Senhor. José Vieira
Barreto.

Art. 21 Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

j
Art. li Fica concedido o título de Cidadã

Honorária de Brasília à Senhora Nélia Maurício
pires Lopes Vieira.

Art. 2a Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 19 de dezembro de 2005. Sala das Sessões, 16 de dezembro de 2005.

/
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Ng 498, DE 2005PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Ng 497, DE 2005

REDAÇÃO FINAL

Concede o titulo de
Cidadão Honorário de
Brasília ao Seahor -'rcio
'l'hOlDllZ Bastos.

REDAÇÃO FINAL

Concede
CidadAo
Brasília
Brasilia
Aviz.

•
o titulo d.
Honorário d.
ao Arcebispo de
DcIIl JO&o Braz d.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. 11 Fica concedido o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Senhor Márcio Thomaz
Bastos.

Art. :ag Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicaçã9.

Sala das Sessões, 16 de dezembro de 2005.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. 19 Fica concedido o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Arcebispo de Brasília
Dom João Braz de Aviz.

Art. 2. Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 16 de dezembro de 2005.
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COMO SE FAZ UMA LEI
INICIATIVA
POPULAR

COMISSÕES PERMANENTES

CCJ, CEOF, CAS, COC, COOHCEOP,
CAF, CES, CS, COESCTMAT

APROVAÇÃO

GOVERNADOR
DO DF

PROMULGAÇÃO

TCDF Procurador.Geral
do MPITCOF
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RVBI
Rede Virtual de
.Bibliotecas

N' 4, Bnma, quinta.fe" ,5 de janeirode 2006
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\ \

A Biblioteca da Câmar~ Legislativa do Distrito Pede'rel
alimenta as bases do acervo de livros e re~istas
integrantes do Sistema de Informações do Congresso
Nacional (SICON), mediante a participação na Rede
Virtual de Biblioteca (RVBI). A rede é coordenada\ pela
Biblioteca do Senado Federal, em sistemf de
cooperação técnica, com a participação de órgã9~ do
governo federpl edo Distrito Federal. A RVBI ut~liza,
para o process~mento técnico de livros e periódicos, o
, software ALEPH de gerenciamento de biblioteca"
permitindo a divulgação e a disponibilização dos
registros bibliográficos.

As bases de dados estão também disponíveis,
via irtternet, pêlo catálogo on-line, no seguinte

I endereço:

!!!!p:Ilrecre io .se nad o. 9 ov. b r: 45051AL EP H

TERCEIRA SECRETARIA , \
QIRETORIA LEGISLATIVA ,

DIVISÃO DE INFORMAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO LEGISLATIVA
SETOR DE BIBLIOTECA "

Ramais: 8430/8432 Fax: 8431\
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